PARECER Nº        , DE 
DA COMISSÃO DE EDUCAÇÃO E CULTURA, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 128 DE 2022
De autoria da Nobre Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe objetiva o fornecimento de alimentação adequada aos alunos das escolas técnicas estaduais do Estado de São Paulo.

A presente propositura esteve em pauta, nos termos regimentais, nos dias correspondentes às 7ª a 11ª Sessões Ordinárias (de 23/03/2022 a 29/03/2022), não recebendo emendas ou substitutivos.
A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto.
Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Educação e Cultura, cabendo-nos, na qualidade de Relator, a apreciá-la quanto ao aspecto definido no artigo 31, § 4º do Regimento Interno.

Ao fazê-lo, verificamos que a matéria se trata de fornecimento de alimentação adequada as necessidades diárias dos estudantes das escolas técnicas estaduais – Etecs.
 No tocante a matéria em tela, esta já se encontra devidamente disciplinada em Decreto de Nº 61.928 de 2016, que dispõe sobre a transferência de recursos financeiros destinados ao fornecimento de alimentação escolar aos alunos da rede Pública Estadual de ensino básico e também ensino técnico – (Etecs).

Tal Decreto já autoriza a Secretaria de Educação do Estado de São Paulo a representar o Estado na celebração de convênio com os municípios paulistas na transferência de recursos destinados ao fornecimento de alimentação escolar nas redes Públicas de ensino Estadual, com objetivo de fornecer uma alimentação nutritiva e saudável que supra as necessidades diárias e atendam aos alunos que reclamem alimentação diferenciada de acordo com a carga horária da escola.
Vale ressaltar que as Etecs recebem a transferência de recursos financeiros para a prestação de serviços de alimentação escolar em conformidade com as necessidades nutricionais dos alunos, durante o período letivo, observando as diretrizes estabelecidas em Lei, salienta-se  ainda que as redes de ensino são orientadas a seguirem o programa CAE (Conselho de Alimentação Escolar), objetivando que os repasses sejam exclusivamente utilizados na aquisição de gêneros alimentícios a serem utilizados na preparação da alimentação escolar adequada aos alunos,  e também aqueles  com necessidades  específicas seguindo as orientações de nutricionistas, promovendo a educação alimentar e nutricional sob sua responsabilidade administrativa.
Ante o exposto, entendemos que já existe Lei que disciplina o mérito do presente PL, manifestamo-nos contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 128, de 2022.
Gilmaci Santos - Relator

